
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.161 - PR (2009/0087486-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : GILBERTO ALVES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. ART. 535 DO CPC. NÃO 
VIOLAÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA 
JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. SÚMULA 7 E 83/STJ.
1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando o 
Tribunal a quo decide com fundamentos suficientes.
2. A limitação temporal do reajuste de 3,17% constou de 
forma expressa no pedido dos embargos à execução, não 
havendo se falar em decisão 'extra petita'.
3. Esta Corte de Justiça firmou a compreensão de que a 
limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 
Provisória n.º 2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada, 
podendo ser argüida em sede de embargos à execução. 
4. Inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem 
segundo a qual a Lei n.º 9.030/95 promoveu a 
incorporação do índice de 3,17% aos cargos 
comissionados e funções gratificadas, em face do óbice 
veiculado na Súmula nº 07/STJ. Confira-se: REsp 
1180058/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 03/04/2012.
5. O Superior Tribunal de Justiça tem restringido os 
efeitos patrimoniais da concessão do reajuste de 3,17% a 
1º/1/2002, em relação aos servidores públicos civis em 
geral, ou à data em que se deu a reestruturação ou 
reorganização de cargos e carreiras, conforme o caso.
6. Incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.161 - PR (2009/0087486-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : GILBERTO ALVES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO ALVES 

DE SOUZA E OUTROS contra decisão monocrática de minha relatoria que 

negou provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que não houve 

(I) violação ao artigo 535 do CPC, (II) decisão extra petita, (III) 

malferimento da coisa julgada, que (IV) a alteração do entendimento 

segundo o qual a Lei n.º 9.030/95 promoveu a incorporação do índice de 

3,17% aos cargos comissionados e funções gratificadas, demanda o 

revolvimento de fatos e provas, que (V) os efeitos patrimoniais da concessão 

do reajuste de 3,17% a 1º/1/2002, em relação aos servidores públicos civis 

em geral, ou à data em que se deu a reestruturação ou reorganização de 

cargos e carreiras, conforme o caso, e que (IV) não foi configurada a 

divergência jurisprudencial, incidência da Súmula 83/STJ (e-STJ, fls. 

572-579).

No presente recurso, reitera-se a ofensa ao (I) artigo 535 do CPC 

e ao (II) artigo 467 do CPC, (III) violação da coisa julgada, (IV) não 

incidência da Súmula 7/STJ, (V) impossibilidade de limitação temporal, e 

(VI) inaplicabilidade a Súmula 83/STJ (e-STJ, fls. 584-604).
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Pugna que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 

submeta-se o agravo regimental à apreciação da Turma.

Dispenso a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.161 - PR (2009/0087486-8)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : GILBERTO ALVES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado.

I. DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.

Inexiste a alegada violação ao art. 535 do CPC, uma vez que o 

Tribunal de origem dirimiu a questão jurídica que lhe foi trazida com de 

forma fundamentada e suficiente.

Esta Corte já decidiu, amiúde, que não há contrariedade ao art. 

535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem decide, de 

maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde da controvérsia. 

Veja-se, a propósito: AgRg no REsp 996.940/SC, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012; 

AgRg no REsp 1115378/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 29/06/2012.

Relembre-se que: "O fato de a interpretação não ser a que mais 

satisfaça ao recorrente não tem o condão de macular a decisão atacada, a 

Documento: 1240955 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2013 Página  5 de 4



 
 

 

ponto de determinar provimento jurisdicional desta Corte no sentido de 

anular o julgamento proferido pela instância de origem, mesmo porque o 

órgão a quo, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir 

comentários sobre todos os argumentos e preceitos legais listados pelas 

partes." (AgRg no AREsp 62.424/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 

01/12/2011).

II. DA INEXISTÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA.

A questão da limitação temporal do reajuste de 3,17% concedido 

pela Lei nº 8.880/94 está expressa no pedido dos embargos à execução, 

conforme se verifica às folhas 4-10, e-STJ.

III. DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.

Esta Corte de Justiça firmou a compreensão de que a limitação 

temporal prevista no art. 10 da Medida Provisória n.º 2.225-45/2001 não 

afronta a coisa julgada, podendo ser argüida em sede de embargos à 

execução.

Exemplificativamente:

"O Tribunal de origem alinhou-se à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a 
reestruturação da carreira é o termo final da incidência 
do resíduo de 3,17% (artigo 10 da MP 2.225/2001), não 
havendo falar em violação da coisa julgada. " (EDcl no 
AgRg no REsp 1220419/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, 
DJe 21/05/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
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PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. MP N. 2.150-39/2001. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ABSORÇÃO 
DO ÍNDICE. TERMO FINAL DA OBRIGAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES." (AgRg no REsp 852.408/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012)

Por conseguinte, há de ser afastada a alegada ofensa ao instituto 

da coisa julgada.

IV. DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

Sabe-se que o destinatário final das provas produzidas é o juiz, a 

quem cabe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância 

com o disposto no parte final do artigo 130 do CPC. É firme a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que compete às instâncias 

ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua 

proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado 

em âmbito de Especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

Precedentes: AgRg no Ag 1419008/RJ, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 03/10/2011; AgRg no Ag 

1050105/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 21/11/2008; AgRg no Ag 1364996/RJ, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2011. 

In casu, firmado o entendimento pelo Tribunal de origem de que 

restou comprovado que a Lei n.º 9.030/95 promoveu a incorporação do 

índice de 3,17% aos cargos comissionados e funções gratificadas, mostra-se 

inviável alterar essa conclusão na via do recurso especial, em face do óbice 

Documento: 1240955 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2013 Página  7 de 4



 
 

 

veiculado na Súmula n.º 07/STJ, uma vez que tal análise demandaria o 

reexame do acervo fático-probatório. Confira-se: REsp 1180058/PR, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 03/04/2012.

V. DA LIMITAÇÃO TEMPORAL.

O Superior Tribunal de Justiça tem restringido os efeitos 

patrimoniais da concessão do reajuste de 3,17% a 1º/1/2002, em relação aos 

servidores públicos civis em geral, ou à data em que se deu a reestruturação 

ou reorganização de cargos e carreiras, conforme o caso. 

Precedentes: AgRg no REsp 1314836/RN, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 

27/08/2012; AgRg no REsp 852.408/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012.

Em caso semelhante aos dos autos, já foi julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 165 E 535, 
INCISOS I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. REAJUSTE DE 
3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.225/2001. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. LIMITES DA RES 
JUDICATA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
ALCANCE. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO 
FÁTICO-JURÍDICA APRESENTADOS NA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO DO 
SERVIDOR PÚBLICO A REGIME JURÍDICO. LEI 
N.º 9.030/95. INCORPORAÇÃO DO ÍNDICE ÀS 
FUNÇÕES GRATIFICADAS E CARGOS 
COMISSIONADOS. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
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APRECIAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. A via especial, destinada à uniformização da 
interpretação da legislação infraconstitucional, não se 
presta à análise de possível violação a dispositivos da 
Constituição da República.
2. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de 
maneira clara e coerente, apresentando todas as razões 
que firmaram o seu convencimento, o que afasta a 
alegação do afronta ao art. 535, incisos I e II, do Código 
de Processo Civil.
3. A limitação temporal prevista no art. 10 da Medida 
Provisória n.º 2.225-45/2001 não afronta a coisa julgada, 
podendo ser arguida em sede de embargos à execução.
4. O direito do servidor público a reajuste de 
vencimentos reconhecido judicialmente está limitado à 
data da reestruturação da carreira, quando a nova tabela, 
desvinculada da anterior, o tenha absorvido, sob pena de 
ter-se uma parcela remuneratória eternizada, que 
inviabilizaria a discricionariedade da Administração de 
promover as alterações na estrutura remuneratória dos 
servidores, ao argumento de ofensa à coisa julgada.
5. A coisa julgada, consubstanciada no dispositivo e na 
fundamentação da decisão judicial transitada em julgado, 
está delimitada pelo pedido e pela causa de pedir 
apresentados na petição inicial do processo de 
conhecimento; devendo a execução do título executivo 
judicial processar-se nos exatos limites objetivos da 
demanda, de modo que a coisa julgada produzirá efeitos 
enquanto perdurar a situação fático-jurídica descrita na 
causa de pedir. Precedentes.
6. Firmado o entendimento pelo Tribunal de origem de 
que restou comprovado que a Lei n.º 9.030/95 
promoveu a incorporação do índice de 3,17% aos cargos 
comissionados e funções gratificadas, mostra-se inviável 
alterar essa conclusão na via do recurso especial, em 
face do óbice veiculado na Súmula n.º 07/STJ, uma vez 
que tal análise demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório.
7. Não se conhece do apelo nobre, ainda que alicerçado 
na alínea c do permissivo constitucional, quando o 
julgado a quo estiver calcado no revolvimento do 
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conjunto fático-probatório constante dos autos.
8. O acórdão indicado como paradigma não se presta 
para configurar a divergência, pois não apresenta 
similitude fática com o aresto recorrido, o que inviabiliza 
o conhecimento do recurso especial.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido.
(REsp 1180058/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 
03/04/2012)

VI. DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

Quanto à alínea "c" do permissivo constitucional, diante da 

fundamentação acima, aplico a  Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Resta afastada, portanto, qualquer pretensão de alteração do 

julgado, tendo em vista a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

que, ao consolidar o seu entendimento, opõe-se frontalmente à pretensão da 

parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0087486-8 REsp 1.139.161 / PR

Números Origem:  199970000334799       200304010524102       200470000315250

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO ALVES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO ALVES DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete 
Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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